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INTRODUÇÃO 

Os pacientes idosos são os principais consumidores e os maiores beneficiários da 
farmacoterapia moderna, a qual se constitui atualmente como um eficiente processo de 
intervenção para melhorar o estado de saúde dessa população (1-2).  

Por outro lado, ter acesso à assistência médica e a medicamentos não implica 
necessariamente em melhores condições de saúde ou qualidade de vida, pois os maus hábitos 
prescritivos, as falhas na dispensação, a automedicação inadequada e o risco de desenvolver 
reações adversas podem levar a tratamentos ineficazes e pouco seguros (3-4). 

Quanto maior o número de medicamentos administrados aos pacientes, maior a 
probabilidade de erros, o que afeta sobremaneira a população de idosos e pacientes em 
Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) (5). 

A segurança do paciente é uma importante dimensão da qualidade associada ao cuidado 
ao paciente, que se refere à redução, a um mínimo aceitável, do risco de danos desnecessários 
associado com o cuidado de saúde (6). Erros, violações e falhas no processo de cuidado 
aumentam o risco de incidentes que causam danos aos pacientes (7).  

Considerando-se que os custos com medicamentos representam parte importante do 
cuidado à saúde e que a prescrição de medicamentos é um ato complexo, sujeito a vários erros, 
é fundamental, para aqueles que a elaboram e programam políticas de saúde, conhecer o 
padrão de prescrição vigente na área em que atuam (8). É reconhecido que prescrições 
incompletas, ilegíveis ou com rasuras impedem a eficiência da dispensação, colocando em risco 
a qualidade da assistência farmacêutica ao paciente, levando ao comprometimento no 
tratamento farmacoterapêutico, o que pode ocasionar sérios danos ao paciente (9). 

Nesse contexto, este estudo teve por objetivo avaliar e caracterizar as informações 
contidas nas prescrições medicamentosas dos usuários da Unidade de Terapia Intensiva Adulto 
(UTI- Adulto) do Hospital Universitário Alcides Carneiro (HUAC).  
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METODOLOGIA 
 
 O estudo foi do tipo transversal, com abordagem quantitativa, realizado no Hospital 
Universitário Alcides Carneiro, localizado no município de Campina Grande – PB, durante o 
período de junho e julho de 2015, com coleta de dados referente aos meses de janeiro a março 
de 2015. Foram incluídas no estudo as prescrições dos idosos internados na UTI do referido 
hospital, com idade igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos. Os dados obtidos foram 
coletados de prescrições digitadas, originais, que apresentaram mais de um medicamento, 
sendo selecionada apenas a prescrição de admissão do paciente, uma vez que a repetitividade 
de prescrições ocorre nestes casos de internação. As informações contidas nas prescrições 
foram avaliadas de acordo com os critérios do Protocolo de Segurança na Prescrição, Uso e 
Administração de Medicamentos (10), proposto pelo Programa Nacional de Segurança do 
Paciente – ANVISA, que regulariza as informações que devem conter as prescrições de acordo 
com os grupos de variáveis: paciente, prescritor e medicamentos prescritos. Os dados foram 
organizados com o auxílio do software “Microsoft Office Excel® versão 15”, e apresentados em 
tabelas e gráficos por meio de medidas de tendência central e medidas de frequência. O estudo 
está vinculado ao trabalho submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do referido 
hospital com parecer n° 42979714.0.0000.5182.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Do total de 716 prescrições avaliadas do mês de janeiro a março de 2015, foram 
identificadas 20 prescrições de pacientes idosos, selecionadas de acordo com os critérios de 
inclusão, das quais 10 (50,0%) eram do sexo masculino e 10 (50,0%) do sexo feminino, 
apresentando uma média de idade entre os pacientes de 72,8 (±11,11) anos, variando de 61 a 
100 anos de idade.  

Dentre as prescrições avaliadas, 100,0% apresentaram erros em alguma informação 
entre os grupos de variáveis descritas pelo Protocolo de Segurança do Paciente. 

O número de medicamentos por prescrição variou de 2 a 16, com uma média 7,3 (±3,54) 
medicamentos e 80,0% apresentou 5 ou mais fármacos prescritos. A distribuição da frequência 
da quantidade de medicamentos prescritos por mês pode ser observada na Tabela 1. Os 
medicamentos prescritos com maior frequência foram: enoxaparina, dipirona, omeprazol, ácido 
acetil salicílico (AAS) e meropenem.  

        
Tabela 1. Total de medicamentos prescritos por mês para 

pacientes idosos internados na UTI de um hospital universitário. 

Mês Frequência absoluta 
Frequência relativa 

(%) 

Janeiro/2015 62 43,8 

Fevereiro/2015 42 28,8 

Março/2015 40 27,4 

Total 146 100 
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 A Tabela 2 apresenta os erros referentes as informações dos pacientes e dos prescritores 
de acordo com a sua frequência, levando em consideração a amostra total. Foi observado que, 
apesar da existência do protocolo de padronização das prescrições digitadas no HUAC, a 
informação mais ausente evidenciada foi o registro de atendimento ao serviço (número de 
prontuário) (44,0%), seguida do nome completo do prescritor, que esteve abreviado ou ausente 
em 20,0% das prescrições. 
 

Tabela 2. Erros de informações detectados em prescrições medicamentosas 
referentes a pacientes idosos e a prescritores da UTI de um hospital universitário. 

Informações Informações ausentes 
Frequência 

absoluta 
% 

Paciente 

Nome completo do paciente 1 4,0 

Registro de atendimento 11 44,0 

Ala 1 4,0 

Leito 1 4,0 

Prescritor Nome completo do prescritor 5 20,0 

 

CRM 4 16,0 

Assinatura 2 8,0 

Total  25 100 

 Em estudo realizado por Cruziol-Souza11 durante quatro meses, com total de 1.785 
prescrições avaliadas no Hospital Universitário da Universidade Estadual de Londrina, nos 
dados referentes aos pacientes, foi encontrado que o número de registro do paciente não estava 
informado em 5,4% das prescrições e em apenas 6 (0,3%) não havia a informação quanto ao 
leito do paciente, resultados bastantes inferiores aos encontrados em nosso trabalho. 
 Segundo a The United States Pharmacopeial Convention12, 5,0% dos erros relatados com 
medicamentos estão relacionados com a administração do medicamento ao paciente errado. A 
falta do número de registro do paciente e/ou do quarto e leito ocupados por ele pode contribuir 
para a ocorrência deste erro no ambiente hospitalar11.  

Como documento legal, a prescrição deve ter a identificação não apenas do paciente, 
mas também do emitente, para que em situações de esclarecimento de dúvidas, seja possível 
localizar o responsável pela prescrição. E, em um ambiente hospitalar, onde centenas ou 
mesmo milhares de doses de medicamentos são dispensadas diariamente pela farmácia 
hospitalar, a omissão da data do documento pode também levar a erros13. 

Os resultados referentes às informações dos 146 medicamentos dispensados contidos 
nas 20 prescrições foram avaliados, totalizando uma quantia de 334 informações omitidas ou 
não informadas corretamente, caracterizando erros de prescrição, como observado na Tabela 3.  
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Tabela 3. Erros de informações medicamentosas detectadas em prescrições 
médicas para pacientes idosos internados na UTI de um hospital universitário. 

Informações Informações ausentes 
Frequência 

absoluta 
% 

Medicamentos 

Nome genérico 55 16,5 

Concentração 38 11,4 

Forma farmacêutica 96 28,7 

Via de administração 04 1,2 

Dose 01 0,3 

Posologia 12 3,6 

Diluente (EV, IM e intratecal) 11 3,3 

Volume de infusão (EV) 03 0,9 

Velocidade de infusão (EV) 16 4,8 

Erros de abreviações 98 29,3 

Total  334 100 

 A qualidade da informação encontrada, com ausência de alguns dados, pode acarretar 
problemas relacionados com medicamentos, de complexidade e magnitude diferentes. A 
qualidade da assistência farmacêutica e a documentação legal dos pacientes também ficam 
prejudicadas. As consequências podem variar desde o aumento no tempo de permanência 
hospitalar até a elevação das taxas de mortalidade (14-15). 

Em avaliação realizada em 373 prescrições médicas provenientes do Hospital Municipal 
de Mirante da Serra – RO, foi possível identificar que 21,45% dos medicamentos prescritos não 
apresentavam forma farmacêutica e 43,63% não informavam a concentração da apresentação 
farmacêutica a ser dispensada16. Resultados próximos ao relatados anteriormente também 
foram encontrados em estudo realizado por Mastroianni17. 

Resultados encontrados quanto à presença de abreviaturas em prescrições, numa 
amostra de 320 prescrições analisadas do Centro de Saúde Escola Marco, localizado no Belém 
do Pará, mostrou que 91,56% do total apresentavam algum tipo de abreviatura (18), sendo que 
a presença de tais abreviaturas é apontada como o maior problema nas prescrições das doses, 
isso porque, o prescritor não especifica a dosagem requerida em miligramas, optando pela 
utilização de siglas, tal fato também ocorre com a denominação dos diluentes a serem utilizados, 
ou até mesmo abreviações de nomes de medicamentos usualmente conhecidos.   
 Com os erros ocorridos no âmbito hospitalar faz-se necessário que a prescrição seja vista 
como um documento terapêutico, pois desta forma será promovido de forma eficiente o uso 
racional de medicamentos, prevenindo erros de medicação. Portanto os dados apresentados 
colaboram com a necessidade de atualização dos profissionais prescritores e dispensadores. 
 
 



 

 Anais CIEH (2015) – Vol. 2, N.1 

ISSN 2318-0854. 

 
CONCLUSÃO 
 
 Este estudo infere que as prescrições medicamentosas provenientes do HUAC 
apresentam inconformidades com o Protocolo de Segurança na Prescrição, Uso e Administração 
de Medicamentos. Nesta pesquisa todas as prescrições mostraram em alguma das variáveis 
analisadas, há presença de erros. Tendo maior frequência da falta do registro do prontuário, a 
ausência da concentração e forma farmacêutica a ser dispensada, como também a prescrição 
do medicamento sobre a forma do nome segundo a DCB. É necessário que a prescrição seja 
vista como um documento terapêutico de comunicação entre profissionais, que garantam a 
segurança do paciente pelo uso racional de medicamentos, e consequentemente melhora do 
estado de saúde do paciente diminuindo o tempo de internação, causando diminuição dos 
gastos públicos. 
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